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Apreciacao Parlamentar n.2 82/XI1/3.2

Decreto-Lei n.2 49/2014, de 27 de marg¢o, que procede a regulamentacdo da Lei n.°
62/2013, de 26 de agosto (Lei da Organizagdo do Sistema Judicidrio), e estabelece o regime

aplicdvel a organizagdo e funcionamento dos tribunais judiciais.

PROPOSTAS DE ALTERACAO

Nota justificativa

Nos termos do n° 1 do artigo 169° da Constitui¢io da Republica Portuguesa, os Decretos-Lei
podem ser submetidos a apreciacio da Assembleia da Republica para efeitos de cessagao de

vigéncia ou de alteracio.
O Regimento da Assembleia da Republica, no seu artigo 196.%, n.°1, especifica:

Artigo 196.°

Alteragao do decreto-lei

1 - Se nao for aprovada a cessagdo da vigéncia do decreto-lei e tiverem sido
apresentadas propostas de alteragcdo, o decreto-lei, bem como as respetivas
propostas, baixam a comissio parlamentar competente para proceder a
discussdo e votagcdo na especialidade, salvo se a Assembleia deliberar a analise

em Plenario.

(..)

Ora, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, requereu a apreciagao do Decreto-Lei acima
identificado (nesta apreciacao Patlamentar 82/XI1/3% e, em sequéncia, e em primeira instancia,
apresenta, no tempo regimental proprio, um Projeto de Resolugio de Cessagao de Vigéncia

do referido Decreto-Lei, que é o que pretende desde logo.
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A aprovagao deste Projeto de Resolugio tera por efeito a cessagio de vigéncia do Decreto-Lei, e

o encerramento do respetivo processo parlamentar de apreciagao.

Se, pelo contrario, o Projeto de Resolug¢ao ndo obtiver aprovacao, o Decreto-Lei subsiste na sua

vigéncia, mas o processo legislativo nio se encerra se tiverem sido apresentadas propostas de

alteracdo.

Entdo ainda se passa a uma fase de discussio e votacao na especialidade, a que alude o n° 1 do

artigo 196° do Regimento.

Ora, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, inconformado com os erros e injustigas do dito
decreto-Lei, pretende a sua pura e simples cessagao de vigéncia, mas, para o caso de esta nao ser
obtida (o que s6 se sabera a final), entende precaver um conjunto de alteragdes com vista a
minorar e atenuar os efeitos negativos expectaveis para a administracao da Justica decorrentes da
eventualidade da aplicagao do decreto-Lei em causa, tal como se encontra publicado, evitando

nomeadamente o encerramento de 47 tribunais em todo o pais.

Assim, no ambito desta apreciagao parlamentar, em caso de rejeicao da resolugdo para cessagiao
da vigéncia do Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de matco, sao apresentadas, subsidiariamente, as

presentes propostas de alteragao ao diploma do Governo.

As propostas incluem disposi¢des que vao no sentido de salvaguardar o regime de mobilidade
dos juizes e procuradores, atendendo ao quadro legal previamente consagrado, assumindo
inequivocamente a possibilidade de acumulagiao de exercicio de fungdes em diferentes tribunais,
como a solucao adequada para a eficiéncia na gestao de meios sem prejuizo para os cidadaos. A
garantia do acesso ao direito e a justica faz-se pela aproximac¢ao da administracao da justica em
relagdo as pessoas e as comunidades e nao onerando os cidadios com encargos incomportaveis

na sua relacdo com os tribunais.

Em alternativa a estratégia seguida pelo Governo, visando garantir o refor¢o do acesso a justica e

maior proximidade com redugdo dos encargos ou constrangimentos associados as deslocagdes
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aos tribunais por parte dos cidadios, é, por isso, proposto um sistema de descentralizacio que
permite a realizagdao de sessdes de julgamento em sec¢Oes ou instancias diferentes dos tribunais

€m que correm OS processos.

No mesmo sentido, as propostas preveem ainda que nas 47 comarcas em que sa0 extintos
totalmente tribunais ou criadas secgdes de proximidade pelo Decreto-Lei em apreciacio, tais
tribunais se mantenham em funcionamento regular. Estabelece-se, para esse efeito, a atribuicio,
nos respetivos quadros, de um juiz e um procurador-adjunto, assegurando igualdade de
tratamento a este nivel, relativamente as restantes secgoes de competéncia genérica, sem prejuizo

dos referidos mecanismos de flexibilizacao.

Com efeito, aos concelhos de Boticas, Murca, Sabrosa, Mesao Frio, Resende, Paredes de Coura,
Armamar, Tabuago, Carrazeda de Ansides, Meda, Sever do Vouga, Fornos de Algodres, Penela,
Ferreira do Zézere, Magao, Castelo de Vide, Bombarral, Cadaval, Portel, Sines, Monchique,
Mértola, Alcacer do Sal, Arraiolos, Avis, Golega, Alcanena, Nisa, Alvaiazere, Ansiao, Soure,
Pampilhosa da Serra, Penamacor, Sabugal, Mira, Vouzela, Oliveira de Frades, Castro Daire, Sio
Joao da Pesqueira, Alfandega da Fé, Miranda do Douro, Vimioso, Vinhais, Mondim de Basto,
Povoacao, Nordeste, Sio Vicente, ora visados pela extingao dos seus tribunais, mediante as
presentes alterages, ¢ assegurada a continuidade de um tribunal de competéncia genérica na sua

area territorial.

No pressuposto de que a organizacio judiciaria prevista na Lei n.° 62/2013, de 26 de agosto e no
Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de marco, entrard efetivamente em vigor a 1 de setembro de
2014, e sem prejuizo das razoes de profunda divergéncia apontadas pelo proponente, entio ¢é
indispensavel garantir que novas paralisias e derrapagens temporais nao venham comprometer a
normal aplicacao da justica. Para o efeito torna-se indispensavel acrescentar ao ordenamento
uma norma clarificadora que determina ser precisamente nessa data que se consideram

integralmente instaladas todas as instancias e sec¢oes judiciais.
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Por outro lado, imp&e-se um indispensavel acompanhamento e avaliagao dos termos e condigdes
de aplicacdo da nova organizagao do sistema judiciario, tanto mais que sem profunda inovagao e
moderniza¢io de métodos nenhum aperfeicoamento da administracdo e qualidade da justica sera
efetiva. Para o efeito, propoe-se que as entidades envolvidas nos 6rgaos de gestao das comarcas
— Conselho Superior da Justi¢a, Conselho Superior do Ministério Publico e Ministério da Justica

— apresentem relatorio anual de avaliagao do seu cumprimento.

Assim, nos termos do artigo 169.° n.° 1 da Constitui¢io da Republica Portuguesa e do
artigo 196.° n.° 1 do Regimento da Assembleia da Republica, as Deputadas e Deputados
do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam as seguintes propostas de
alteragdo no 4mbito do processo de apreciagio parlamentar do Decreto-Lei n.” 49/2014,

de 27 de marco:

PROPOSTAS DE ALTERACAO

«Artigo 7.°

1-[...]

2 — O quadro de juizes dos tribunais judiciais de primeira instancia é o que consta dos mapas III e IV
anexos a0 presente decreto-lei, do qual fazem parte integrante, sem prejuizo do disposto no n.” 6.
3-1...].

4—1...]

5-1[...]

6 — Ao abrigo do artigo 87.° da Lei n.° 62/2013, de 26 de agosto, o Conselho Superior de
Magistratura pode, sob proposta do presidente do tribunal, determinar que um juiz exerga
fungdes em mais de uma secgdo, instdncia central ou local da mesma comarca, respeitado o
principio de especializagio dos magistrados, ponderadas as necessidades do servico e volume

processual existente.
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Artigo 8.°

1-[..]

2 — Por cada tribunal judicial de primeira instancia existe um quadro unico de magistrados do Ministério
Publico sem prejuizo de poderem ser colocados pelo Conselho Superior do Ministério Publico nos
concretos departamentos de investigacido e a¢do penal e nas varias secgdes, instancias ou tribunais de

competéncia territorial alargada, de forma agregada.

3.
4.1
5.
6-1...].

Artigo 44.°

Eliminar

SECCAO 111 (nova)
Descentralizagio e proximidade

Artigo 65.°- A

Descentralizagio dos tribunais de comarca

A requerimento das partes, com vista a reduzir os encargos ou constrangimentos associados as
deslocagbes ao tribunal e garantindo proximidade no acesso a justica, pode o juiz presidente da comarca
decidir, sem recurso, ouvido o conselho de gestio sobre as condi¢gbes materiais de realizagdo, que as
sessOes de julgamento relativas aos processos pertencentes as sec¢oes de instancia central se realizem em

seccOes de instancia local da mesma comarca.

Artigo 60.°
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2 — O Tribunal Judicial da Comarca dos Agores integra ainda as seguintes sec¢oes de instancia local:
) Secgao de competéncia genérica, com sede em Nordeste;

m) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Povoagio.

Artigo 68.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro integra ainda as seguintes secges de instancia local:

[.]

r) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Sever do Vouga.

Artigo 70.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Beja integra ainda as seguintes seccOes de instancia local:

[.]

r) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Mértola.

Artigo 73.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Braganca integra ainda as seguintes sec¢oes de instancia local:
g) Seccao de competéncia genérica, com sede em Alfindega da Fé;
h) Secgio de competéncia genérica, com sede em Carrazeda de Ansides;
i) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Miranda do Douro;

j) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Vimioso;
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k) Seccao de competéncia genérica, com sede em Vinhais.

Artigo 74.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco integra ainda as seguintes sec¢bes de instincia

local:

[.]

g) Secgao de competéncia genérica, com sede em Penamacor.

Artigo 75.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Coimbra integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:
k) Secgdao de competéncia genérica, com sede em Soure;
1) Seccao de competéncia genérica, com sede em Mira;
m) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Pampilhosa da Serra;

n) Secgio de competéncia genérica, com sede em Penela.

Artigo 77.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Evora integra ainda as seguintes seccdes de instancia local:
g) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Arraiolos;

h) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Portel.
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Artigo 79.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comatca de Faro integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[.]

j) Secgdao de competéncia genérica, com sede em Monchique.

Artigo 81.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca da Guarda integra ainda as seguintes sec¢des de instincia local:

[.]

j) Secgdo de competéncia genérica, com sede no Sabugal;
k) Seccao de competéncia genérica, com sede em Fornos de Algodres;

1) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Meda.

Artigo 82.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Leiria integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

j) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Alvaiazere;
k) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Ansido;

1) Seccao de competéncia genérica, com sede no Bombarral.

Artigo 806.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[.]
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f) Secgdo de competéncia genérica, com sede no Cadaval.

Artigo 90.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca da Madeira integra ainda as seguintes secgdes de instancia local:

[.]

e) Seccao de competéncia genérica, com sede em Sao Vicente.

Artigo 92.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre integra ainda as seguintes sec¢des de instdncia local:
e) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Avis;
f) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Nisa;

g) Secgio de competéncia genérica, com sede em Castelo de Vide.

Artigo 96.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Santarém integra ainda as seguintes sec¢oes de instancia local:
I) Seccao de competéncia genérica, com sede em Alcanena;
m) Secgdo de competéncia genérica, com sede na Golegi;
n) Seccao de competéncia genérica, com sede em Ferreira do Zézere;

o) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Magcio.



1oPS |
Grupo Parlamentar

PARTIDO
SOCIALISTA

Artigo 97.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Setdbal integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:
e) Secciao de competéncia genérica, com sede em Alcacer do Sal;

f) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Sines.

Artigo 99.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Viana do Castelo integra ainda as seguintes sec¢Oes de instancia

local:

[.]

i) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Paredes de Coura.

Artigo 100.°

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real integra ainda as seguintes sec¢oes de instancia local:
h) Secc¢ao de competéncia genérica, com sede em Mondim de Basto;
i) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Boticas;
j) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Murga;
k) Seccao de competéncia genérica, com sede em Sabrosa;

1) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Mesdio Frio.

Artigo 101.°
10
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2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Viseu integra ainda as seguintes sec¢oes de instancia local:
[-.]
k) Secgiao de competéncia genérica, com sede em Castro Daire;
1) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Oliveira de Frades;
m) Secgao de competéncia genérica, com sede em Sao Jodo da Pesqueira;
n) Seccao de competéncia genérica, com sede em Vouzela;
0) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Armamar;
p) Seccio de competéncia genérica, com sede em Resende;

q) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Tabuago.
Artigo 117.° - A (novo)
Instalagdo das comarcas e das instancias

As comarcas com as respetivas instancias e secgoes, criadas no presente decreto-lei, consideram-se

instaladas no dia 01 de Setembro de 2014.

Artigo 117.° - B (novo)
Avaliagio

O Conselho Superior de Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Pablico e o Ministério da
Justica, remetem anualmente a Assembleia da Republica, relatério de avaliagdo sobre o modo de
cumprimento e principais questdes implicadas no processo de aplicagao da nova organizacio judiciaria.
MAPA III
Tribunal Judicial da Comarca dos Acores

[.]

11
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Insténcias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[.]

Nordeste

Area de competéncia territorial: Municipio de Nordeste
Juizes: 1
Povoagio

Area de competéncia territorial: Municipio da Povoacio
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro
[...]
Instancias Locais
Secc¢bes de competéncia genérica

[.]

Sever do Vouga

Area de competéncia territorial: Municipio de Sever do Vouga

Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Beja
[...]
Insténcias Locais
Secc¢les de competéncia genérica

[.]

Mértola
Area de competéncia territorial: Municipio de Mértola
Juizes: 1

12
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Tribunal Judicial da Comarca de Braganca

[...]
Insténcias Locais
Secc¢les de competéncia genérica

[.]

Alfindega da Fé
Area de competéncia territorial: Municipio de Alfandega
Juizes: 1

Carrazeda de Ansides
Area de competéncia territorial: Municipio de Carrazeda de Ansides
Juizes: 1

Miranda do Douro
Area de competéncia territorial: Municipio de Miranda do Douro
Juizes: 1
Vimieiro
Area de competéncia territorial: Municipio de Vimieiro

Juizes: 1

Vinhais
Area de competéncia territorial: Municipio de Vinhais
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco

[.]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[.]

Penamacor
Area de competéncia territorial: Municipio de Penamacor
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Coimbra
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[.]

Instancias Locais
Secc¢bes de competéncia genérica

Mira
Area de competéncia territorial: Municipio de Mira

Juizes: 1

Pampilhosa da Serra

Area de competéncia territorial: Municipio de Pampilhosa da Serra

Juizes: 1
Soure
Area de competéncia territorial: Municipio de Soure
Juizes: 1
Penela

Area de competéncia territorial: Municipio de Penela
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Evora

[.]

Insténcias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[--]
Arraiolos

Area de competéncia territorial: Municipio de Arraiolos
Juizes: 1

Portel
Area de competéncia territorial: Municipio de Portel
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Faro

14
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[.]

Insténcias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[.]

Monchique
Area de competéncia territorial: Municipio de Monchique
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca da Guarda

[.]

Insténcias Locais
Secc¢les de competéncia genérica

[.]

Fornos de Algodres
Area de competéncia territorial: Municipio de Fornos de Algodres
Juizes: 1

Meda
Area de competéncia territorial: Municipio de Meda
Juizes: 1

Sabugal

Area de competéncia territorial: Municipio do Sabugal
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Leiria

[.]

Instancias Locais
Secc¢bes de competéncia genérica

[.]

Alvaiazere
Area de competéncia territorial: Municipio de Alvaiazere

15
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Juizes: 1
Ansido
Area de competéncia territorial: Municipio de Ansido
Juizes: 1
Bombarral

Area de competéncia territorial: Municipio do Bombarral
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca da Madeira

[.]

Instancias Locais
Secc¢les de competéncia genérica

[--]
Sao Vicente

Area de competéncia territorial: Municipio de Sdo Vicente
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre

[.]

Instancias Locais
Secc¢bes de competéncia genérica

[--]
Castelo de Vide

Area de competéncia territorial: Municipio de Castelo de Vide
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Santarém

[..]

Instancias Locais
Seccdes de competéncia genérica
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[.]

Alcanena
Area de competéncia territorial: Municipio de Alcanena
Juizes: 1

Ferreira do Zézere
Area de competéncia territorial: Municipio de Ferreira do Zézere
Juizes: 1
Golegi

Area de competéncia tertitorial: Municipio da Golegi
Juizes: 1

Magio
Area de competéncia territorial: Municipio de Magio
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte

[.]

Insténcias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[--]
Cadaval

Area de competéncia territorial: Municipio do Cadaval
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de SetUbal

[.]

Instancias Locais
Secc¢bes de competéncia genérica

[.]

Alcacer do Sal
Area de competéncia territorial: Municipio de Alcacer do Sal



1oPS |
Grupo Parlamentar

PARTIDO
SOCIALISTA

Juizes: 1

Sines
Area de competéncia territorial: Municipio de Sines
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Viana do Castelo

[.]

Instancias Locais
Secc¢les de competéncia genérica

[.]

Paredes de Coura
Area de competéncia territorial: Municipio de Paredes de Coura
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real

[.]

Insténcias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[.]

Boticas
Area de competéncia territorial: Municipio de Boticas
Juizes: 1

Mesio Frio
Area de competéncia territorial: Municipio de Mesio Frio
Juizes: 1

Mondim de Basto
Area de competéncia territorial: Municipio de Mondim de Basto
Juizes: 1

Murga

Area de competéncia territorial: Municipio de Murca
Juizes: 1

18
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Sabrosa
Area de competéncia territorial: Municipio de Sabrosa
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Viseu

[.]

Instancias Locais
Secc¢les de competéncia genérica

[.]

Armamar
Area de competéncia territorial: Municipio de Armamar
Juizes: 1

Castro Daire
Area de competéncia territorial: Municipio de Castro Daire
Juizes: 1

Oliveira de Frades
Area de competéncia territorial: Municipio de Oliveira de Frades
Juizes: 1

Resende
Area de competéncia territorial: Municipio de Resende
Juizes: 1
Sdo Jodo da Pesqueira
Area de competéncia territorial: Municipio de Sdo Jodo da Pesqueira
Juizes: 1
Tabuago

Area de competéncia territorial: Municipio de Tabuaco
Juizes: 1

MAPA V

Quadro de magistrados do Ministério Pablico

Comarca dos Agores

[.]

19
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Nordeste
Procurador-adjunto: 1.

Povoagio

Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Aveiro

[.]

Sever do Vouga
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Beja

[.]

Mértola
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Braganga

[.]

Alfindega da Fé

Procurador-adjunto: 1.

Carrazeda de Ansides
Procurador-adjunto: 1.

Miranda do Douro
Procurador-adjunto: 1.

Vimieiro
Procurador-adjunto: 1.

Vinhais
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Castelo Branco

[.]

Penamacor

20
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Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Coimbra

[.]

Mira
Procurador-adjunto: 1.

Pampilhosa da Serra
Procurador-adjunto: 1.

Soure
Procurador-adjunto: 1.

Penela
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Evora

[.]

Arraiolos
Procurador-adjunto: 1.

Portel
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Faro

[.]

Monchique
Procurador-adjunto: 1.

Comarca da Guarda

[.]

Fornos de Algodres
Procurador-adjunto: 1.

Meda

Procurador-adjunto: 1.

Sabugal

21
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Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Leiria

[.]

Alvaiazere
Procurador-adjunto: 1.

Ansido
Procurador-adjunto: 1.
Bombarral

Procurador-adjunto: 1.

Comarca da Madeira

[.]

Sdo Vicente
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Portalegre

[.]

Castelo de Vide

Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Santarém

[.]

Alcanena
Procurador-adjunto: 1.

Ferreira do Zézere
Procurador-adjunto: 1.

Golegi

Procurador-adjunto: 1.

Macgio

22
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Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Lisboa Norte

[.]

Cadaval

Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Setlbal

[.]

Alcacer do Sal
Procurador-adjunto: 1.

Sines
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Viana do Castelo

[.]

Paredes de Coura
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Vila Real

[.]

Boticas
Procurador-adjunto: 1.

Mesio Frio
Procurador-adjunto: 1.

Mondim de Basto
Procurador-adjunto: 1.

Murca
Procurador-adjunto: 1.

23
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Sabrosa
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Viseu

[.]

Armamar
Procurador-adjunto: 1.

Castro Daire
Procurador-adjunto: 1.

Oliveira de Frades
Procurador-adjunto: 1.

Resende
Procurador-adjunto: 1.

Sdo Jodo da Pesqueira
Procurador-adjunto: 1.

Tabuacgo
Procurador-adjunto: 1.

Assembleia da Republica, 02 de maio de 2014

As Deputadas e os Deputados,

24



